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Art. 47 - Será mantido o sigilo das provas escritas até serem
concluídos os trabalhos de correção, identificação e proclamação dos
resultados pela Comissão de Concurso.

Parágrafo único - Será eliminado o candidato que retirar, ao
fim da prova, caderno de prova escrita ou der publicidade a seu
conteúdo, por qualquer meio, antes que o faça a organização do
concurso.

Art. 48 - A apuração das notas e a identificação da autoria
das provas serão feitas pelo Secretário de Concursos.

Art. 49 - Estará automaticamente eliminado do concurso o
candidato que:

I - não comparecer a qualquer uma das provas;
II - for encontrado, durante a realização da prova, portando

qualquer um dos objetos vedados por esta resolução;
III - for colhido em flagrante comunicação com outro can-

didato ou com pessoas estranhas à realização do concurso.
Parágrafo único - Não haverá correção de provas do can-

didato que deixar de comparecer a qualquer uma delas.
Art. 50 - A média das provas escritas será obtida pela média

aritmética das notas atribuídas a cada um dos grupos de disciplinas
em que dividida a prova objetiva (art. 37), somada à média aritmética
das notas atribuídas a cada um dos grupos de disciplinas em que
dividida as provas subjetivas (art. 42), dividindo-se a soma das duas
médias aritméticas por 2 (dois).

Art. 51 - Em cada etapa do concurso, somente serão pu-
blicadas as notas dos candidatos classificados, devendo a Secretaria
de Concursos disponibilizar na Internet o acesso a todos os can-
didatos às respectivas notas.

Art. 52 - Divulgado o resultado das provas subjetivas, ini-
ciar-se-á o prazo recursal, sendo disponibilizado na página do con-
curso para Procurador da República (http://www.pgr.mpf.mp.br/para-
o-cidadao/concursos-1) as provas digitalizadas do candidato, acessada
por senha pessoal fornecida no momento da inscrição preliminar.

Parágrafo único - A vista dos originais dos documentos será
concedida ao candidato, diretamente ou por intermédio de procurador
habilitado com poderes específicos, exclusivamente na Secretaria de
Concursos, em Brasília (DF).

SEÇÃO VII
DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA
Art. 53 - Apurados os resultados das provas subjetivas pela

Comissão de Concurso, o Procurador-Geral da República fará pu-
blicar a relação dos candidatos aprovados nas provas escritas, con-
vocando-os a requererem, no prazo de 10 (dez) dias, a inscrição
definitiva.

§ 1º - Julgados pela Comissão de Concurso os recursos
interpostos do resultado das provas subjetivas, o Procurador-Geral da
República publicará edital com a relação complementar dos can-
didatos aprovados nas provas escritas, se for o caso, convocando-os,
igualmente, a requererem, no prazo de 10 (dez) dias, a inscrição
definitiva.

§ 2º - A inscrição definitiva deverá ser requerida na Pro-
curadoria da República na capital da unidade da federação em que
efetivada a inscrição preliminar, salvo expressa autorização do Se-
cretário de Concursos para o candidato requerê-la em outra unidade
da federação, em formulário próprio, assinado pelo candidato ou por
procurador designado com poderes específicos, acompanhado dos se-
guintes elementos de instrução:

I - cópia do diploma de bacharel em Direito, devidamente
registrado pelo Ministério da Educação (art. 23, § 2º), acompanhada
do original para conferência;

II - comprovação da prática de atividade jurídica, exercida
após a obtenção do grau de bacharel em Direito, para fins de habilitar
a posse;

III - declaração da ciência de que só poderá tomar posse no
cargo de Procurador da República após a comprovação dos 3 (três)
anos de atividade jurídica, exercida após a obtenção do grau de
bacharel em Direito;

IV - cópias do título eleitoral e de comprovante de estar
atualizado com os deveres políticos, acompanhadas dos originais para
conferência;

V - cópia do certificado de reservista ou de dispensa de
incorporação ou carta-patente, acompanhada do original para con-
ferência;

VI - certidões dos setores de distribuição cível e criminal dos
lugares em que tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos, da Justiça
Federal, Justiça Estadual (inclusive Militar, se houver), Justiça Elei-
toral e Justiça Militar da União, emitidas, no máximo, 30 (trinta) dias
antes do início da data das inscrições definitivas;

VII - declarações firmadas por membros do Ministério Pú-
blico, magistrados, advogados, professores universitários e dirigentes
de órgãos da administração pública, no total de 5 (cinco), acerca da
idoneidade moral do candidato, constando nome e endereços com-
pletos dos declarantes, emitidas, no máximo, 30 (trinta) dias antes do
início das inscrições definitivas;

VIII - títulos que comprovem a capacitação do candidato
para exame pela Comissão de Concurso, nos termos do art. 58 desta
Resolução;

IX - duas fotos 3x4 iguais e recentes tiradas nos últimos 90
(noventa) dias, coloridas ou preto e branco, com fundo branco, em
papel mate fosco;

X - cópia de documento de identidade, acompanhada do
original para conferência;

XI - folhas de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia
Civil Estadual ou do Distrito Federal, onde haja residido nos últimos
5 (cinco) anos; e

XII - currículo do candidato, com indicação, em ordem cro-
nológica, de todos os locais de sua residência nos últimos 5 (cinco)
anos.

§ 3º - O candidato deverá apresentar cópia do RG civil e do
CPF, caso não os tenha apresentado na inscrição preliminar.

§ 4º - A comprovação do exercício de atividade jurídica,
desempenhada exclusivamente após a obtenção do grau de bacharel
em Direito, deverá ser demonstrada por intermédio dos seguintes
documentos:

I - certidões de cartórios e secretarias, publicações, petições
protocolizadas ou outro meio igualmente idôneo que comprove a
participação anual mínima em 5 (cinco) atos privativos de advogado,
em causas ou questões distintas, devendo especificar, aludidos do-
cumentos, a data e o ato praticado, obrigatoriamente, acompanhados
de documento comprobatório da inscrição definitiva junto à Ordem
dos Advogados do Brasil;

II - certidão, expedida pelo órgão competente, do exercício
de cargo, emprego ou função privativo de bacharel em direito, in-
clusive efetivo exercício de magistério superior em curso de direito
ou em disciplina jurídica ministrada em outros cursos, em instituição
de ensino superior pública ou reconhecida;

III - certidão, expedida pelo órgão competente, que com-
prove o exercício de função de conciliador em tribunais judiciais,
juizados especiais, varas especiais, anexos de juizados especiais ou de
varas judiciais, assim como o exercício de mediação ou de arbitragem
na composição de litígios, além do exercício da advocacia voluntária
junto às Defensorias Públicas Federal e Estaduais, pelo período mí-
nimo de 16 (dezesseis) horas mensais e durante 1 (um) ano;

IV - certidão ou diploma de realização de cursos de pós-
graduação em Direito, concluídos com aprovação, ministrados pelas
Escolas do Ministério Público, da Magistratura e da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, bem como os cursos de pós-graduação em Direito
reconhecidos, autorizados ou supervisionados pelo Ministério da Edu-
cação ou pelo órgão competente, com toda a carga horária cumprida
após a conclusão do curso de bacharel em Direito;

V - certidão circunstanciada, expedida pelo órgão compe-
tente, do exercício de cargos, empregos ou funções não privativas de
bacharel em Direito, que indique as respectivas atribuições e a prática
reiterada de atos que exijam a utilização preponderante de conhe-
cimentos jurídicos.

§ 5º - Os cursos lato sensu, referidos no inciso IV do pa-
rágrafo anterior, deverão ter, no mínimo, 1 (um) ano de duração e
carga horária total de 360 horas-aulas, distribuídas semanalmente, e
integralmente cumprida após a conclusão do curso de bacharelado em
Direito.

§ 6º - Independentemente do tempo de duração superior dos
cursos, computar-se-á, como atividade jurídica, o tempo de: a) um
ano para pós-graduação lato sensu; b) dois anos para Mestrado; e c)
três anos para Doutorado.

§ 7º - Cabe ao Secretário de Concursos analisar a pertinência
dos documentos referidos no inciso V do § 3º deste artigo e re-
conhecer a sua validade em decisão fundamentada.

§ 8º - Da decisão referida no § 7º, caberá recurso à Comissão
de Concurso.

§ 9º - Os cursos de pós-graduação (lato sensu ou stricto
sensu) que exigirem apresentação de trabalho monográfico final serão
considerados integralmente concluídos na data da respectiva apro-
vação desse trabalho.

§ 10 - É vedada, para efeito de comprovação de atividade
jurídica, a contagem de tempo de estágio ou de qualquer outra ati-
vidade anterior à conclusão do curso de bacharelado em Direito.

§ 11- Não se admitirá, no cômputo da atividade jurídica, a
concomitância de cursos de pós-graduação nem de atividade jurídica
de outra natureza.

§ 12 - As certidões de cartórios e secretarias, as publicações
ou qualquer outro documento idôneo referidos no inciso I do § 3º
deste artigo deverão indicar a data e o ato praticado pelo advogado,
não bastando a simples referência a que o candidato atuou em de-
terminado processo.

§ 13 - O exercício da advocacia privada, exclusivamente
após a inscrição definitiva na OAB, para os fins de comprovação de
atividade jurídica, terá como termo inicial a data constante no pro-
tocolo judicial ou a data do documento, quando se tratar de ato
extrajudicial, podendo, em relação ao primeiro e ao último ano do
exercício da advocacia, o período ser contado proporcionalmente (pe-
ça/mês), tendo em vista que a contagem se dará dentro do ano
civil.

Art. 54 - Na conversão em caráter definitivo da inscrição, a
Comissão de Concurso e o Secretário de Concursos - com o apoio da
Corregedoria-Geral do Ministério Público Federal, se entenderem
conveniente - apreciarão os elementos que a instruíram, promovendo
as diligências que se fizerem necessárias sobre a vida pregressa do
candidato, podendo colher elementos informativos junto a quem os
possa fornecer e convocar o próprio candidato para ser ouvido, a tudo
sendo assegurada tramitação reservada.

§ 1º - Os requerimentos de inscrição definitiva serão apre-
ciados pelo Secretário de Concursos, observado o disposto no art. 23,
§ 2º, desta Resolução, cabendo, na hipótese de indeferimento, recurso
para o Procurador-Geral da República, no prazo de 3 (três) dias,
contado da publicação do edital referido no artigo seguinte.

§ 2º - O deferimento da inscrição definitiva poderá ser re-
visto pela Comissão de Concurso, se for verificada a falsidade de
qualquer declaração ou de documento apresentado.

§ 3º - A admissão da inscrição definitiva implica a con-
cordância do candidato com a realização de diligências relativas ao
seu nome e à sua vida pregressa, para realização da sindicância
prevista nesta seção.

§ 4º - Qualquer pessoa - física ou jurídica - poderá re-
presentar ao Procurador-Geral da República contra pedidos de ins-
crição de candidato, oferecendo ou indicando as provas do fato ar-
guido.

§ 5º - Para o fim do disposto no parágrafo anterior, o in-
teressado poderá solicitar à Secretaria de Concursos relação dos que
tenham requerido a inscrição definitiva.

SEÇÃO VIII
DAS PROVAS ORAIS E TÍTULOS
Art. 55 - O Procurador-Geral da República convocará, por

intermédio de edital, com antecedência mínima de 7 (sete) dias, os
candidatos com inscrição definitiva deferida para se submeterem às
provas orais, em Brasília, Distrito Federal, em conformidade com
pontos sorteados para cada disciplina no momento da arguição, abran-
gendo os temas constantes dos correspondentes programas.

Art. 56 - As provas orais efetivar-se-ão com arguição do
candidato por um ou mais dos membros da Comissão de Concurso,
titulares e/ou suplentes, sobre os temas contemplados no ponto sor-
teado, em cada disciplina, e serão registradas em gravação de áudio
ou por qualquer outro meio que possibilite a sua posterior repro-
dução.

Parágrafo único - Na arguição oral do candidato, a Comissão
de Concurso avaliará o domínio do conhecimento jurídico, a ade-
quação da linguagem, a articulação do raciocínio, a capacidade de
argumentação e o uso correto do vernáculo.

Art. 57 - A média das provas orais será obtida pela média
aritmética das notas atribuídas a cada uma das disciplinas exami-
nadas.

Art. 58 - São admitidos como títulos, para fins do artigo
5º:

I - produção cultural de autoria individual, no âmbito da
ciência jurídica, constante de publicação em obra jurídica coletiva ou
revista jurídica especializada, cadastradas no ISBN e com conceito
mínimo A ou B no sistema de classificação Qualis da Coordenação
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, ou pu-
blicação de livro, cuja editora possua conselho editorial, desde que
produzidos após a conclusão do curso de bacharelado em Direito;

II - diploma de Mestre ou Doutor em Direito, devidamente
registrado e, se obtido no exterior, revalidado junto ao órgão com-
petente;

III - certidão ou diploma de realização de cursos de pós-
graduação em Direito, concluídos com aprovação, ministrados pelas
Escolas do Ministério Público, da Magistratura e da Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, bem como os cursos de pós-graduação em Direito
reconhecidos, autorizados ou supervisionados pelo Ministério da Edu-
cação ou pelo órgão competente, com carga horária, de no mínimo de
360 horas-aulas, cumpridas integralmente após a conclusão do curso
de bacharel em Direito;

IV - efetivo exercício de magistério superior em disciplina da
ciência jurídica, com recrutamento realizado mediante processo se-
letivo formal, em instituição de ensino superior pública ou reco-
nhecida;

V - exercício em cargo ou função técnico-jurídica, privativo
de bacharel em Direito, em órgãos do Ministério Público, do Ju-
diciário, do Legislativo e do Executivo;

VI - exercício da advocacia;
VII - aprovação em concurso público privativo de bacharel

em Direito, devidamente homologado.
§ 1º - Não são computáveis como títulos, entre outros:
I - o desempenho de função eletiva ou qualquer outro cargo

público discriminados neste artigo;
II - atividades de extensão universitária, programas ou ex-

cursões culturais;
III - atestados de capacidade técnico-jurídica ou de boa con-

duta profissional;
IV - certificados de participação em congressos ou semi-

nários;
V - trabalhos forenses (sentenças, pareceres, razões de re-

cursos etc.);
VI - a aprovação na prova realizada pela Ordem dos Ad-

vogados do Brasil para fins de inscrição naquela entidade;
VII - exercício de cargo em comissão, decorrente do exer-

cício de um cargo efetivo já considerado;
VIII - exercício de cargos não privativos de Bacharel em

Direito;
IX - a aprovação em concurso público cujo resultado ainda

não tenha sido homologado;
X - a aprovação em concursos destinados à seleção para

doutorado, mestrado e outros cursos;
XI - cursos de pós-graduação, Mestrado ou Doutorado rea-

lizados no exterior, sem a respectiva revalidação do diploma.
§ 2º - O exercício da advocacia deverá ser comprovado por

meio da apresentação anual mínima de 5 (cinco) atos privativos de
advogado, em causas ou questões distintas (comprovação esta que
deverá ser feita por meio de petições protocolizadas ou nos termos do
inciso I do § 4º do art. 53 desta Resolução), observados os preceitos
do § 10 do art. 53 desta Resolução, não bastando a mera inscrição na
Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 3º - Todos os títulos devem ser apresentados até a data
final da inscrição definitiva e devem ter sido obtidos após a conclusão
do curso de bacharel em Direito, inclusive com o cumprimento da
carga horária, sob pena de não conhecimento (art. 53, § 2º , VIII,
desta Resolução).

Art. 59 - Os títulos serão apreciados em seu conjunto pela
Comissão de Concurso, segundo os critérios de pontuação fixados no
edital de abertura, tendo 100 (cem) como nota máxima.

SEÇÃO IX
DA CLASSIFICAÇÃO E NOMEAÇÃO
Art. 60 - Os candidatos serão classificados pela ordem de-

crescente da média de classificação apurada na forma do § 2º do art.
6º desta Resolução.

Parágrafo único - Em caso de empate, a classificação obe-
decerá à seguinte ordem de preferência:

I - mais elevada média nas provas escritas;
II - mais elevada média nas provas orais;
III - tempo de serviço público federal;
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